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Material Fact disclosed by Oi

PHAROL, SGPS S.A. hereby informs on the Material Fact disclosed by Oi, S.A., 

according to the company’s announcement attached hereto.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

The Company informs that it will release a translation of this document into English as 

soon as possible.  



 

 

 
 

Oi S.A. – In Judicial Reorganization 

Corporate Taxpayer’s ID (CNPJ/MF) No. 76.535.764/0001-43 

Company Registry (NIRE) No. 33.3.0029520-8 

Publicly-Held Company 

MATERIAL FACT 

 

Oi S.A. – In Judicial Reorganization (“Oi” or “Company”), in accordance with the provisions 

set forth in Article 157, paragraph 4 of Law No. 6.404/76, as well as CVM Instruction No. 

358/02 and in addition to the Notice to the Shareholders as of February 2, 2018 and to the 

Notice to the Market as of February 6, 2018, hereby informs its shareholders and the market 

in general that on this date, the 7th Corporate Court of the Capital of the State of Rio de 

Janeiro (“Judicial Reorganization Court”), after considering the claims of the Company 

regarding the initiatives undertaken by Bratel S.A.R.L., which insisted on convening the 

General Meeting called for February 7, 2018, declared invalid and ineffective any out-of-

court deliberation that undermines matters already approved by the Plan, in the following 

terms: 

 

 “We clarify that considering the judicial confirmation of the reorganization plan, once it is 

judiciliazed, any extrajudicial deliberation that violates issues already approved in the plan 

is unenforceable, invalid and without effectiveness, since all those under jurisdiction are 

subject to full compliance to the magister dixit, without prejudice to potential appeal to the 

Judiciary Branch” 

 

The Company also informs that, on this date, disregarding a succession of judicial 

decisions, a group of shareholders attempted to hold a General Meeting to deliberate on 

matters related to provisions set forth in the approved and confirmed Plan. The Company 

does not recognize the legality of such act and will undertake the appropriate judicial, 

administrative and criminal actions. 

 



 

 

The Company clarifies that it will continue to rigorously comply with the Plan approved by 

the General Creditors Meeting and with all the decisions made by the Judicial 

Reorganization Court. Finally, Oi clarifies to the creditors that the Plan remains fully 

effective and unchanged. 

 

The above mentioned decision can be found in its entirety attached to this Material Fact 

and is also available for download on the Company’s website (www.oi.com.br/ri) and on the 

CVM’S Empresas.NET system (www.cvm.gov.br), as well as on the website of B3 S.A. – Brasil, 

Bolsa, Balcão (www.bmfbovespa.com.br). The Company will furnish an English translation 

of the decision as soon as possible to the US Securities and Exchange Commission as per 

Form 6-K.  

 

The Company will keep its shareholders and the market informed about the development of 

the subject matter of this Material Fact.  

 

 

Rio de Janeiro, February 7, 2018. 

 

Oi S.A. – In Judicial Reorganization 

Carlos Augusto Machado Pereira de Almeida Brandão 

Chief Financial Officer, Investor Relations Officer and Officer 
 

http://www.oi.com.br/ri
http://www.cvm.gov.br/
http://www.bmfbovespa.com.br/
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 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Ricardo Lafayette Campos 

 
Em 05/02/2018 

 
 
 

Despacho               
 
Em face da decisão que homologou o plano de recuperação judicial, consta dos autos a 
interposição de embargos de declaração por Mable Ridge Master Fund LP (fls.255.869/ 255.872), 
que em linhas gerais aponta obscuridade no decisum por conferir tratamento desigual aos 
credores bondholders e omissão por não fixar data de corte para adesão dos referidos credores ao 
que foi estipulado no plano de recuperação judicial.  
Nos embargos de declaração interpostos pelo credor Carlos Andrade Kadziola 
(fls.255.839/255.844), o recorrente sustenta que a decisão é obscura por não reafirmar, em 
conformidade com o que foi decidido quando do deferimento do processamento da recuperação 
judicial, que determinadas ações para as quais foram fixadas algumas diretrizes, autorizariam o 
recebimento do crédito em face das recuperandas, diretamente junto ao Juízo de origem.  
Adriano de Oliveira Mendonça e outros credores (fls.255.796/255.807) também interpuseram 
embargos de declaração onde apontam omissão no decisum ao argumento que não foram 
enfrentadas as irregularidades no plano invocada por credores quando da realização da AGC, 
inclusive no tocante a ausência dos relatórios das instituições custodiantes das ações da 
companhia 
Ao fim, todos os embargantes postulam o provimento dos recursos. 
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Em face da mesma decisão, o Ministério Público interpôs agravo de instrumento, consoante se 
infere de fls. 256.047. 
Por sua vez a recuperanda na petição de fls.255.653/255.670, assevera, em apertada síntese, que 
os acionistas minoritários convocaram assembleia geral extraordinária da companhia, com o intuito 
de rever cláusulas do plano de recuperação judicial aprovado pelos credores e a decisão de 
governança proferida pelo Juízo, apontando para ilegalidade desse proceder de acionista 
minoritário e requerendo a manutenção do plano. 
Em outra petição, acostada às fls.255.646/255.652, quem interpõe embargos de declaração é a 
recuperanda, agora em face da decisão de fls.254.952/254.953, aduzindo que a comunicação aos 
órgãos judiciários do país na forma como fora determinado, pode induzir a equívocos com 
prejuízos à embargante. 
Há, ainda, petições requerendo a individualização de bondholders, na forma em que foi estipulado 
no plano de recuperação judicial, e outros requerimentos que adiante serão apreciados. 
Saliente-se, nesta oportunidade, que, ao apreciar o pedido de reconsideração parcial da decisão 
que homologou o plano de recuperação judicial, este magistrado manteve o decisum da lavra do 
MM. Juiz Titular, por entender que estava em consonância com as decisões anteriores, em 
especial, a que deliberou sobre a governança da companhia. Neste sentido, encontra-se 
prejudicada, ao menos por ora, a apreciação das petições das recuperandas acostadas às fls. 
255.653/255.670 e 256.067/256.078, até porque há recurso ministerial em face da decisão 
homologatória do PRJ, pendente de julgamento, e na hipótese de eventual deliberação em AGE 
que contrarie determinação deste Juízo, as recuperandas poderão se valer das medidas 
processuais cabíveis na defesa de seus interesses.  
Ante o exposto, determino:  
1) Fls.255.992/255.994 e  255.951/255.952  -  Determino  a  autuação  das  petições  e  dos 
documentos  que  as  instruem,  como  incidente  de  identificação  de  bondholders.  
Anote-se onde couber, dando-se imediata ciência ao Administrador Judicial; 
2) Mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão que homologou o plano de recuperação 
judicial, objeto do agravo de instrumento cuja interposição é comunicada pelo órgão ministerial.  
Aguarde-se o pedido de informações, ou, notícia acerca da atribuição de efeito suspensivo ao 
recurso;  
 
Esclarece-se ainda que considerando a homologação realizada, do plano de recuperação, e uma 
vez judicializada,  inviável, sem validade e, sem  eficácia, qualquer deliberação extrajudicial que 
atente contra as questões já homologadas no plano, pois todo jurisdicionado deve obediência 
irestrita ao magister dixit, último existente, sem prejuízo de eventual recurso ao próprio Poder 
Judiciário. 
 
3) Certifique-se a tempestividade dos embargos de declaração interpostos às fls.255.869/255.872, 
255.839/255.844 e 255.796/255.807. Se tempestivos, determino a intimação das recuperandas 
para que se manifestem na forma prevista no art. 1023, § 2º do CPC; 
4) Da mesma forma, certifique o cartório a tempestividade dos embargos de declaração 
interpostos pelas recuperandas (fls.255.646/255.652). Se tempestivo, intime-se o Administrador 
Judicial para manifestação; 
5) Manifeste-se o Administrador Judicial, ainda, sobre fls.256.023/256.024 ; 
6) Petição da Globenet - fls.255.644/255.645 - certifique o cartório se já foi expedido mandado de 
pagamento;  
7) Acautele-se em local próprio da serventia, o contrato noticiado pelas recuperandas às 
fls.255.991; 
8) Reputo prejudicada a apreciação do pedido formulado pela Petrobras às fls.255.631/255.633, 
ante a realização da assembleia geral de credores; 
9) Manifeste-se a recuperanda sobre fls. 255.865/255.868, 255.861/255.864, 255.857/255.860, 
255.853/255.856; 
10) No tocante aos pedidos de penhora no rosto dos autos, à vista da homologação  do plano de 
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recuperação judicial, com a novação das dívidas, reputo conveniente ouvir antes as recuperandas 
e o Administrador Judicial sobre o pleito. Após, voltem conclusos para decisão.  
 

Rio de Janeiro, 05/02/2018. 
 
 

Ricardo Lafayette Campos - Juiz de Direito 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Ricardo Lafayette Campos 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4Z8E.8ZR7.JPMH.IG5V 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 
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